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Gostaria, antes de mais, de começar por dizer que foi com enorme prazer que aceitei o honroso convite que o Prof. Marques de Almeida me estendeu para proceder aqui, neste espaço acolhedor da livraria Círculo das Letras, à apresentação pública do oitavo volume da revista Cadernos de Estudos Sefarditas, que representa, convém dizê-lo, uma das mais notáveis realizações que a Cátedra de Estudos Sefarditas «Alberto Benveniste» tem desenvolvido, ao longo dos últimos anos, em prol da dinamização da investigação, sobretudo de carácter histórico, em torno das comunidades sefarditas de origem portuguesa.
A revista, cuja direcção científica cabe ao Prof. Marques de Almeida, é editada no âmbito de uma parceria estabelecida, já desde o número anterior de 2007, com a editora Campo da Comunicação. Uma palavra ainda para referir que a organização da revista está a cargo do Dr. Paulo Mendes Pinto e a edição da Dr.ª Susana Bastos Mateus, que muito contribuíram, estou certo disso, para que, hoje, todos nós possamos folhear, com renovado prazer, mais um excelente volume dos Cadernos de Estudos Sefarditas. Manter viva e de boa saúde uma revista que vai já no seu oitavo número, norteando-se sempre por elevados critérios de qualidade editorial e científica, como procurarei demonstrar, não é seguramente uma tarefa fácil, ainda para mais nos dias que correm, pelo que estão de parabéns todos quantos contribuíram, uma vez mais, com a sua dedicação e esforço para dar continuidade a este projecto notável.
Os Cadernos de Estudos Sefarditas constituem, como é sabido, um dos principais meios de divulgação científica, tanto a nível nacional como internacional, das várias actividades desenvolvidas, anualmente, com o alto patrocínio da Cátedra de Estudos Sefarditas, instituída há cerca de quinze anos, graças à actividade mecenática da Família Benveniste, em memória de «Alberto Benveniste».
A estrutura da revista assenta em cinco partes distintas, das quais a primeira recolhe os trabalhos apresentados no tradicional Ciclo de Conferências, organizado, uma vez por ano, pela Cátedra de Estudos Sefarditas. Assim, os cinco artigos que integram a parte inicial deste volume correspondem a outras tantas conferências, cujas sessões tiveram lugar na Faculdade de Letras de Lisboa, no mês de Maio de 2007.

A segunda parte, por sua vez, incorpora outros textos aceites para publicação, que são quatro neste número. A nosso ver, trata-se de uma estrutura bastante flexível e adequada, já que contempla, naturalmente, a publicação dos textos relativos às conferências, sem nunca fechar as portas a todos os demais investigadores, nacionais e estrangeiros, que pretendam ver publicados os seus estudos na revista.
É com particular agrado que verifico, neste volume dos Cadernos, a criação de uma secção especial dedicada à publicação de Fontes e Documentos (Terceira Parte). Não obstante ser um trabalho nem sempre tão valorizado como deveria ser, julgo que todos concordarão comigo sobre a forma determinante como a ampla divulgação das fontes e documentos contribui decididamente para o avanço do conhecimento científico.
Nesta secção documental, pretendo notar, desde já, o excelente contributo do Prof. Herman Prins Salomon, da Universidade de Albany, cuja participação entusiástica nos Cadernos, desde o seu primeiro número, merece ser aqui destacada. Traz-nos, desta feita, ao nosso conhecimento a transcrição fiel e anotada de um texto bastante extenso a que deu o seguinte título: «Uma descrição em primeira mão e em português da vida religiosa judaica numa comunidade de Marrocos no último quartel do século XVI». Trata-se de um curioso depoimento, prestado na Inquisição de Lisboa, em 1587, por Felipe de Áustria, judeu de Nação e natural de Fez. Este jovem de origem portuguesa, recém-baptizado nesse mesmo ano, apresentou-se como «lido na Escritura Sagrada e sabido nas cerimónias dos Judeus», o que deve ter levado os inquisidores a pedirem-lhe que pusesse por escrito esta descrição completa do ano litúrgico e do ciclo vital judaicos.
O mesmo autor apresenta também nesta secção a transcrição de um segundo documento, desta vez proveniente do fundo do Registro General del Sello, do Arquivo Geral de Simancas. Trata-se de uma carta dos Reis de Espanha, D. Fernando e D. Isabel, datada de 31 de Janeiro de 1501, dando razão a uma petição feita por Álvaro de Luna, ou seja, Samuel Naci para recuperar 150.000 maravedis, que lhe foram embargados aquando da sua saída de Castela. A história das origens das famílias Benveniste-Naci, um tema a que, aliás, eu próprio tenho vindo a dedicar a minha atenção há vários anos, pouco a pouco, vai sendo estabelecida. Não restam dúvidas de que a publicação deste documento sobre o pai de D. Beatriz de Luna constitui mais uma achega importante.
A revista conta ainda com duas partes adicionais: a última (ou seja, a quinta), que reúne as Recensões Críticas, e a penúltima (a quarta), inteiramente dedicada à Vida da Cátedra, onde é traçada uma descrição bastante pormenorizada das actividades científicas desenvolvidas ao longo do ano lectivo de 2006-2007, subdividida em quatro itens, a saber, 1. Bolseiros de Investigação, 2. Projectos de Investigação, 3. Cursos livres e 4. Ciclo de Conferências. Descrevem-se nesta parte da revista dois notáveis projectos de investigação patrocinados pela Cátedra, nos quais esteve envolvida uma ampla equipa de trabalho, e que chegaram entretanto ao seu termo. Acaba de ser editado muito recentemente, também pela Campo da Comunicação, o Dicionário Histórico dos Sefarditas Portugueses (Mercadores e Gente de Trato), que constitui a versão final do projecto de investigação com o mesmo nome, ao passo que os resultados do outro projecto – Dicionário dos Italianos Estantes em Portugal – estão disponíveis, sem restrições, a todos os eventuais interessados, na página oficial da Cátedra.

Passarei de seguida a fazer uma apresentação, necessariamente sucinta, dos nove trabalhos que integram as duas primeiras partes deste volume e que constituem, de facto, o cerne dos Cadernos de Estudos Sefarditas. Digamos que são simples apontamentos pessoais, resultado de uma leitura atenta, que mais não pretendem do que dar conta aos meus caros ouvintes, entre os quais estarão, decerto, alguns dos futuros leitores dos Cadernos, dos diversos temas abordados nestes artigos. Advirto, desde já, o auditório de que a sequência pela qual me irei referindo aos estudos em apreço é, certamente, muito distinta daquela pela qual surgem dispostos na revista, pois vou procurar agrupá-los, na medida do possível, através de critérios de proximidade temática.
Como é natural, os trabalhos relacionados com a Inquisição portuguesa, cujos fundos são muito extensos e valiosos, sempre tiveram uma grande visibilidade nos Cadernos. Não surpreende, por isso, que a revista abra com um interessante estudo de uma especialista reconhecida neste tema, a Prof. Elvira Mea, do Departamento de História da Universidade do Porto, cujo artigo está subordinado ao título «O Santo Ofício no xeque-mate aos cristãos novos (século XVII)». A autora demonstra o quão importante é perspectivar o funcionamento do Tribunal do Santo Ofício, ao longo dos seus quase três séculos de existência, evitando perigosas generalizações e contemplando as «modificações relevantes advindas de reformas, conjunturas e do próprio perfil dos principais protagonistas, sejam funcionários ou incriminados». A partir de uma exposição muito bem documentada, Elvira Mea evidencia as alterações profundas ocorridas no funcionamento e organização do Tribunal do Santo Ofício, nas primeiras décadas de Seiscentos, espelhadas tanto no uso de novas estratégias de acusação pelos inquisidores, como de novas estratégias de defesa pelos cristãos-novos, sujeitos cada vez mais à enorme arbitrariedade da acção do Tribunal, bem evidente, por exemplo, nas delações anónimas, nas falsas acusações e, sobretudo, no confisco de bens. Não obstante o sucesso desta nova estratégia, a autora conclui que, afinal, o Santo Ofício não conseguiu aplicar um xeque-mate aos cristãos-novos. Passo a ler o último parágrafo (p. 32):
«Parece, por conseguinte, que durante o século XVII, apesar de todo o êxito obtido pelo Santo Ofício, afinal não logrou dar um xeque-mate aos cristãos-novos, apenas um xeque, que por sua vez abriu cada vez mais a possibilidade de uma reviravolta por parte destes, que, mais tarde, lhes proporcionou dar o xeque-mate ao Santo Ofício.» 
Parece ter sido uma feliz coincidência, mas a verdade é que o Prof. Jorge Martins nos apresenta um excelente trabalho, sob o título «A Emancipação dos Judeus em Portugal», centrado precisamente na interpretação dos acontecimentos que conduziram ao dito xeque-mate ao Santo Ofício, para continuar a fazer uso da metáfora xadrezística. O autor centra a sua análise, meticulosamente, na última fase do processo conducente à extinção da Inquisição em Portugal, iniciado durante o reinado de D. José I, pela mão do Marquês de Pombal, quando se decretou o fim da distinção odiosa entre cristãos-velhos e cristãos-novos, que durante quase três séculos havia dividido o país. A extinção definitiva do «fero monstro», como lhe chamou Samuel Usque, veio apenas a ser alcançada, em 1821, pelo parlamento liberal, abrindo-se assim um novo ciclo à vida judaica em Portugal. A verdade, porém, é que ainda teve de ser percorrido um longo caminho até ao reconhecimento inequívoco, em forma de lei, do Judaísmo português e da liberdade de culto. Jorge Martins traça a parte final deste percurso, com grande minúcia, desde as indefinições da Constituição de 1822, passando pela aprovação da Lei da Separação das Igrejas do Estado de 1911 (que reconhece finalmente a existência legal do Judaísmo em Portugal), até à reafirmação do princípio da liberdade religiosa com a restauração da democracia, em 1974, que conduziu, mais tarde, à aprovação da Lei da Liberdade Religiosa, em 2001. Em consequência, o autor deste trabalho considera que «os judeus ganharam o reconhecimento como parceiros da legislação aprovada e viram reafirmado o seu estatuto de comunidade autónoma, com livre culto, sem qualquer estigma persecutório ou discriminatório, quer do ponto de vista social e económico, quer em matéria de culto ou participação na vida cultural e científica do país» (p.82).
Através do trabalho apresentado por Alex Silva Monteiro, doutorando em História na Universidade Federal Fluminense, sob o sugestivo título de «Moças, Cristãs-Novas e Hereges nas Malhas da Inquisição», o leitor da revista volta a ter diante de si um estudo sobre o funcionamento do Tribunal do Santo Ofício na primeira metade do século XVII, mas, desta feita, é confrontado com a análise de um caso particular. O autor detém-se no estudo rigoroso de vários processos movidos na Inquisição de Lisboa a um grupo de jovens cristãs-novas, solteiras, com idades compreendidas entre os 11 e os 30 anos, residentes em Leiria. A partir dos processos, datados dos primeiros anos da década de trinta, faz-se «a caracterização do grupo como uma célula herética em meio do criptojudaísmo de seiscentos», procurando compreender o papel desempenhado pelas mulheres e pelas crianças na estratégia das comunidades cristãs-novas. O autor dedica a parte final do trabalho ao tratamento de um tema muito específico – as relações da Inquisição com os réus menores de idade –, partindo, para o efeito, da análise do processo instaurado a Leonor de Fontes, a mais jovem do grupo leiriense, que foi sujeita à prisão não obstante contar apenas com a tenra idade de 11 anos.
Recuemos, agora, ao tempo da expulsão de Judeus e Muçulmanos do Reino de Portugal, no reinado de D. Manuel. O Prof. François Soyer, da Universidade de Southampton, apresenta-nos um estudo de inegável qualidade, que vem propor ao leitor novas perspectivas sobre «King Manuel I and the expulsion of the Castilian Conversos and Muslims from Portugal in 1497: new perspectives». Assente numa análise rigorosa das fontes e dos documentos, e numa capacidade de análise invulgar, este investigador desafia algumas teses consagradas pela tradição historiográfica, colocando o leitor dos Cadernos diante de novíssimas perspectivas sobre os acontecimentos. Soyer explana os seus argumentos, partindo da premissa de que foram três, e não duas, as minorias expulsas de Portugal, porquanto ao conhecido édito de expulsão de Judeus e Muçulmanos, de 5 de Dezembro de 1496, há que acrescentar um outro, promulgado cerca de um mês antes, dando ordem de expulsão aos Conversos Castelhanos. A partir daqui, propõe que a associação habitual da Infanta D. Isabel, primeira mulher de D. Manuel, à justificação da expulsão dos judeus de Portugal, em razão das condições exigidas para a contracção do matrimónio, merece ser reinterpretada. Sustenta, por conseguinte, que essa relação deverá ser estabelecida, sim, não com a expulsão dos Judeus (portugueses e castelhanos), mas com a expulsão dos Conversos Castelhanos de Portugal.
Em paralelo, o autor prossegue com uma segunda linha argumentativa, sustentando que a expulsão dos Muçulmanos merece uma análise em separado, porquanto se ficou a dever a razões muito diferentes das que motivaram a expulsão dos Judeus. Em sua opinião, os motivos subjacentes à expulsão dos muçulmanos prendem-se directamente com as ambições manuelinas de expansão no Norte de África e com a necessidade premente de obter o apoio da Cúria romana.
Ao famoso judeu português exilado, Leão Hebreu ou Judá Abravanel, James Nelson Novoa, membro do corpo de investigação da Cátedra, dedica um estudo original («Benedetto Giunti: the likely editor of the first known partial editon of Leone Ebreo’s Dialoghi d’amore») que faz luz sobre as condições em que foi publicada, em Itália, uma rara e enigmática edição parcial dos célebres Diálogos de Amor. Fundado em documentação inédita, o autor deste trabalho vem propor que o florentino Benedettto Giunta terá sido o impressor dos Dialoghi d’amore divino et humano, em Roma, no final de 1534 ou início de 1535, ou seja, do segundo diálogo da obra mestra de Leão Hebreu.
Voltemos, agora, a nossa atenção para dois outros interessantes trabalhos, cujo âmbito privilegiado é, antes de mais, a literatura. João Carlos Vitorino Pereira, da Universidade de Lyon 2, regressa a um clássico da Literatura Portuguesa, a Menina e Moça de Bernardim Ribeiro, cuja primeira edição, não o esqueçamos, saiu dos prelos de Abraão Usque ou Duarte Pinel, em Ferrara, no ano de 1554. Pese embora o autor deste ensaio, sugestivamente intitulado «La séduction entre dissimulation et (dé)voilement dans Menina e Moça, de Bernardim Ribeiro», não negue a chamada tese judaica, até porque chega a afirmar que Inquisição e dissimulação são palavras que rimam, a verdade é que o seu objectivo primeiro é demonstrar, a partir de uma análise penetrante e completa da novela, como a dissimulação e o desvelamento podem ser considerados, no plano narrativo, verdadeiras estratégias de sedução na Menina e Moça.

Por outra parte, o Prof. Joseph Abraham Levi, da Universidade de Hong-Kong, faz uma leitura estimulante e sagaz de dois romances notáveis da Literatura Brasileira da segunda metade do século passado, no estudo a que deu o título de «Duas imagens do Judaísmo brasileiro: O caso de Pessah: a Travessia de Carlos Heitor Cony [publicado em 1967]e Hitler manda lembranças de Roberto Drummond [publicado em 1985]». O autor demonstra, através de uma análise penetrante de ambos os romances, como a dura realidade brasileira dos tempos da ditadura se entrecruza com o dilema e o trauma do Holocausto.
Os Cadernos contam, ainda, com duas outras notáveis contribuições que evocam a vida e a obra de duas figuras maiores da Diáspora Sefardita e da ciência dos séculos XVI e XVII, ou seja, Manuel Bocarro Francês e Amato Lusitano.

A Dr.ª Sandra Neves Silva elabora a sua dissertação de doutoramento, na Universidade Nova de Lisboa, precisamente sobre o cristão-novo Manuel Bocarro Francês. É na sequência desta investigação, decerto, que a autora nos oferece um interessantíssimo estudo sobre a figura extraordinária deste homem que foi médico, poeta, astrólogo e matemático, sob o título: «A Obra ao Rubro na Cultura Portuguesa de Seiscentos: o Cristão-Novo Manuel Bocarro Francês e seus Versos Alquímicos de 1624». A investigadora faz uma apresentação rigorosa e esclarecida do autor, procurando dar conta da importância dos seus Versos Alquímicos, no contexto da cultura portuguesa moderna. Estes Versos Alquímicos constituem, nas palavras da própria autora, «o primeiro documento escrito em português sobre a pedra filosofal impressos numa tipografia lusitana».
Por outra parte, a Prof. Isilda Teixeira Rodrigues, da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, apresenta um estudo muito interessante sobre as Centúrias de Curas Medicinais de Amato Lusitano, subordinado ao título «Rudimentos de sexologia no século XVI – o contributo de Amato Lusitano». O cristão-novo albicastrense, como é bem sabido, é uma referência incontornável na História da Medicina, como bem demonstra Isilda Rodrigues, cingindo-se, em particular, ao estudo das curas medicinais, autênticos boletins clínicos, em que são tratados temas associados ao foro da sexualidade. Não se estranha, por isso, que a investigadora considere que foi com Amato que se começou a delinear, «na linha da frente do conhecimento, uma terapêutica específica para o tratamento das doenças venéreas mais graves».
A obra de Mestre João Rodrigues de Castelo Branco, como também era conhecido, constitui, no seu todo, uma manifestação significativa da contribuição decisiva dada pelo Humanismo Português para a revolução cultural e científica que, nos séculos XV e XVI, abalou as estruturas da sociedade europeia e rasgou as fronteiras do mundo conhecido, abrindo as portas à modernidade.
Com estes meus singelos apontamentos de leitura, espero ter contribuído, de algum modo, para despertar, nos meus caros ouvintes, o desejo de lerem os Cadernos. Faço votos de que a Cátedra de Estudos Sefarditas «Alberto Benveniste» possa continuar a patrocinar a investigação e a divulgação científica dos Estudos Sefarditas, por forma a que estes ocupem o lugar que merecem no quadro da História e da Cultura nacional e universal. Os Cadernos de Estudos Sefarditas, não haja a mínima dúvida, têm dado cumprimento a essa nobre missão.
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